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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE 

O Ministério Público do Estado de ..., no exercício das atribuições que lhe são conferidas por lei, por intermédio de sua Promotora de Justiça que esta subscreve, legitimado pelo artigo 129, inciso III, da Constituição Federal e artigo 201, V, da Lei nº 8.069/90, com fundamento no artigo 208, VII, da Constituição Federal; no artigo 54, inciso VII, da Lei nº 8.069, na Lei Federal no. 7.347/85, art. 273, I e art. 461 do Código de Processo Civil e na Lei nº 8913/94, vem, perante Vossa Excelência ajuizar AÇÃO CIVIL PÚBLICA com preceito cominatório de Obrigação de Fazer, para a proteção de interesse coletivo de alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental das escolas da rede municipal, em face do Município de ..., pessoa jurídica de direito público interno, com sede no prédio da Prefeitura, localizado na rua São Bento, n. 123, Varadouro, ..., na pessoa de sua Prefeita Municipal, pelas razoes de fato e de direito que passa a expor:

1. DOS FATOS E DO DIREITO

No dia 01 de abril de 2005 chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, com atribuições na área da infância e juventude, através de representação formulada pelo Sindicato dos Servidores Municipais de ... (fls. 01/03), que os estudantes da pré-escola e do ensino fundamental da rede municipal de ensino não estavam recebendo merenda escolar desde o final do ano de 2004.

Com a finalidade de averiguar a notícia, bem como na tentativa extrajudicial de restabelecer a normalidade, esta representante do  parquet, por meio do ofício 109/05 (fls.10), datado de 14/04/05, assinalando prazo de 24 horas, solicitou esclarecimentos acerca da falta de merenda, ao passo em que, determinou, a regularização do fornecimento das mesmas, no mesmo prazo, caso as notícias fossem verdadeiras.

 Nesta oportunidade, por meio de vários documentos oriundos da Secretaria de Educação, fls. 11/43, foram obtidas as informações necessárias para o embasamento da presente ação civil pública.

Vale ressaltar que as notícias, além da falta de regularização no fornecimento da merenda escolar, traz outras informações, as quais, competem à Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de ..., cujas peças já foram encaminhadas para providências cabíveis.

Quanto ao objeto da presente ação, falta de merenda escolar, a Secretaria Municipal de Educação admitiu ter havido problema no processo de licitação, Pregão 003/2005 (fls. 29), razão pela qual, durante o período do referido processo, evitando-se o prejuízo no fornecimento das merendas nas escolas municipais, alegou ter solicitado, em caráter de urgência, Processo Licitatório, com dispensa de Licitação, sob o n. 047/2003 (fls.?) durante até 30 (trinta) dias do ano letivo.

A Promotoria de Justiça, diante das razões acima expostas e por haver  contradição entre as informações trazidas com a Representação e a resposta da Secretaria Municipal de Educação, determinou fosse feita inspeção in loco para averiguar a verdade dos fatos (fls.44). As visitas ocorreram nas Escolas Municipais Monsenhor Fabrício, CAIC e Azeredo Coutinho, tendo o técnico Ministerial, Altamir Barbosa de Lima-matrícula 188.028-4, constatado o seguinte:

“Que especificamente na Escola Monsenhor Fabrício não há merenda desde o dia 27 de abril do ano corrente, que, tanto a escola Monsenhor Fabrício quanto as Escolas Azeredo Coutinho e o Caic informaram que fora repassado pela Secretaria de Educação do Município para as respectivas diretoras das escolas referenciadas que a merenda não está regularizada por problemas na licitação, que, ainda, segundo a direção destas escolas, a merenda chega em caráter emergencial, sendo: achocolatado, suco de frutas, pães, bebidas lácteas, etc, no local constatei ainda que não existe dispensa para guardar a merenda, uma vez que esta já chega na escola pronta para ser distribuída aos alunos; que a distribuição da merenda, segundo as responsáveis pelas escolas, é terceirizada; que a merenda é de boa qualidade; que com a distribuição não há mais necessidade de utilização da cozinha, razão pela qual as panelas estavam vazias. O referido é a expressão da verdade”. Olinda, 04 de maio de 2005 (fls. 45).

Ressalte-se, como agravante, além da falta de fornecimento da merenda escolar, os alunos, em plano emergencial e esporádicos, conforme constatado acima, vêm consumindo alimentos que, certamente, fogem aos padrões ideais conferidos pelos profissionais habilitados para tal, quais sejam, os nutricionistas.     

Ora, apesar das inúmeras explicações, o fato é que o Município de Olinda, não importa a razão, está sem fornecer a merenda escolar, cuja parte das verbas provêm da União e a outra parte do Município. Desta forma, está havendo o descumprimento de diversas normas do nosso Ordenamento Jurídico.                

Senão vejamos.

O artigo 208, inciso VII, da Constituição Federal estabelece que:

“O dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:


(...)

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”.

O texto constitucional é praticamente repetido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) que em seu artigo 54, inciso VII dispõe o seguinte:

“É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:


(...)

VII - atendimento ao ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático, transporte alimentação e assistência à saúde.”

Os textos acima mencionados têm a finalidade de exigir do Poder Público o respaldo necessário para uma efetiva aprendizagem, já que é relativamente grande o número de crianças carentes que freqüentam os bancos escolares do ensino fundamental das redes municipal e estadual.

A contribuição é primordial no combate a repetência escolar, pois é cediço que crianças, com problemas de alimentação, têm afetada a capacidade de aprendizagem.

Com o fim de reforçar essa idéia e facilitar a aplicação de recursos nesta área, a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994, dispôs sobre a municipalização da merenda escolar.

Em seu artigo 1º consagrou que:

“Art. 1º - Os recursos consignados no orçamento da União, destinados a programas de alimentação escolar em estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino fundamental, serão repassados, em parcelas mensais, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Parágrafo 1º - O montante dos recursos repassados a cada Estado, ao Distrito Federal e a cada Município será diretamente proporcional ao número de matrículas nos sistemas de ensino por eles mantidas”.

Mais adiante estabeleceu em seu artigo 2º:


“Art. 2º - Os recursos só serão repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que tenham, em funcionamento, Conselhos de Alimentação Escolar, constituídos de representantes da administração pública local, responsável pela área da educação; dos professores; dos pais de alunos; e de trabalhadores rurais”.

Da análise dos documentos acostados, obtivemos a informação de que ... já possui o conselho aludido pela lei, cujo Regimento Interno foi provado, aliás, pelo Decreto nº 190/2001 (fls. 38), em atendimento ao disposto na Lei Municipal nº 4.974,  de 21 de novembro de 1994, o que significa que o nosso Município já está recebendo os recursos referentes às escolas municipais de  ensino fundamental.

A despeito deste assunto tem-se que é cediço que ... tem várias escolas municipais, sendo, portanto, responsável pelo gerenciamento dos programas de alimentação nos estabelecimentos de ensino de sua rede, que abrange cerca de 30.000 (trinta mil) alunos. 

Seguindo a sistemática descrita, a Resolução nº 02, de 21 de janeiro de 1999, estabeleceu critérios e formas de transferência de recursos financeiros às Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal, às Prefeituras Municipais e às Escolas Federais, à conta do Programa Nacional da Alimentação Escolar - PNAE.

A presente Ação visa a proteção de interesse coletivo, assim entendido como o afeto a um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica-base.

No caso em questão são os alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental da rede municipal, titulares, aliás, de direitos indisponíveis, os beneficiados pela presente demanda.

2. DO FUMUS BONI IURIS E DO PERCIULUM IN MORA

Do exame da documentação ora anexada, resulta a probabilidade da existência do direito invocado, na medida em que várias normas de direito material estabelecem a obrigação do réu em fornecer merenda escolar aos alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental. Presente, portanto, o fumus boni iuris.

De outra parte, a demora no término dos procedimentos licitatórios para a aquisição de gêneros destinados a composição escolar da merenda escolar poderá ocasionar sérios prejuízos aos alunos, principalmente carentes, gerando, assim, embaraços no processo de aprendizagem. Destarte, configurado está o chamado periculum in mora.

3. DOS PEDIDOS

Pelos motivos expostos, REQUER o Ministério Público:

a) O recebimento e processamento da presente ação civil pública, sob o rito próprio estabelecido na legislação em vigor:

b) Inaudita altera parte e liminarmente, presentes os requisitos de admissibilidade estabelecido no art. 273 do Código de Processo Civil, seja determinado ao réu a tomada de providências legais cabíveis, no prazo de cinco dias, visando o fornecimento de merenda escolar aos beneficiados, assim considerados os alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental da rede municipal, sob pena do pagamento de 10.000 (dez mil reais) por dia de atraso, com fundamento do artigo 213, parágrafos 2º e 3º, da Lei nº 8.069/90 e artigo 214 da mesma legislação, sem prejuízo de eventual responsabilidade criminal.

c) Seja condenado, em definitivo, o Município de ..., através da Secretaria Municipal de Educação, a fornecer, de imediato e regulamente, a merenda escolar para todos os alunos que estudam na pré-escola e ensino fundamental da Rede Municipal de Olinda, sob pena de multa diária de R$ 10.000 (dez mil reais) em caso de descumprimento, bem como a expedição de mandado de prisão em flagrante delito, com base no art. 330 do Código Penal, contra qualquer pessoa representante legal do réu e responsável pelo fornecimento das merendas, caso haja resistência ao cumprimento da medida cautelar concedida;

d) a citação do MUNICÍPIO DE ..., no endereço mencionado no preâmbulo, par, querendo, contestar o pedido no prazo legal;

 e) Requer provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, juntando-se, por oportuno, a documentação anexa (Representação em trâmite na Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de ..., fls. 01/03, e seus respectivos anexos, fls. 04/45.

Pugnamos pela isenção de custas, como garantido em lei, e atribuindo à causa o valor simbólico de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Pede deferimento.

..., 12 de maio de 2005.

.

Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania 

